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ACÓRDÃO

HABEAS CORPUS n° 0000047-87.2017.815.0000 – Comarca do Conde.
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Valter Morais (OAB/PB 8.753)
PACIENTE: Jefferson dos Santos Lima

HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO
ENVOLVENDO 02 (DOIS) RÉUS ENCARCERADOS
EM  COMARCAS  DISTINTAS.  ALEGADO
EXCESSO  DE  PRAZO  NA  CONCLUSÃO  DA
INSTRUÇÃO  PROCESSUAL.  INFORMAÇÕES  DA
AUTORIDADE  DITA  COATORA.  PRINCÍPIO  DA
RAZOABILIDADE.  COMPLEXIDADE  DO  FEITO.
INEXISTÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. ORDEM DENEGADA.

-  “A  concessão  de  Habeas  Corpus  em  razão  da
configuração  de  excesso  de  prazo  é  medida  de  todo
excepcional,  somente  admitida  nos  casos  em  que  a
dilação  (A)  seja  decorrência  exclusiva  de  diligências
suscitadas  pela  acusação;  (B)  resulte  da  inércia  do
próprio aparato judicial, em obediência ao princípio da
razoável  duração  do  processo,  previsto  no  art.  5°,
LXXVIII da Constituição Federal; ou (C) implique em
ofensa ao princípio da razoabilidade”. 

-  O  prazo  para  encerramento  da  instrução  deve  ser
observado  de  forma  global,  à  luz  do  princípio  da
razoabilidade,  não  sendo  reconhecido  o  excesso  de
prazo  em  um  processo  cuja  instrução  encontra-se
regular.

VISTOS, relatados  e  discutidos  estes  autos  de  habeas  corpus,
acima identificados, 

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal  do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em denegar a ordem. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  ordem  de  habeas  corpus,  com  pedido  de  liminar,
impetrada pelo Bel. Valter Morais (OAB/PB 8.753), com base no art. 5°, LXVIII, da
Carta Magna, c/c os arts. 647, 648, II, todos do CPP, em favor de Jefferson dos Santos
Lima, qualificado na inicial e denunciado pela prática, em tese, das condutas típicas dos
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arts. 121, § 2°, II e III (uma vez) c/c o art. 29, ambos do Código Penal, e arts. 121, §
2°, II e III, c/c o art. 14, II (uma vez) e art. 29, ambos do Código Penal, alegando, para
tanto,  coação  ilegal  oriunda  do  MM.  Juízo  da  comarca  de  Alhandra,  que  possuía
jurisdição territorial na cidade do Conde.(fls. 02/05).

Aduz o impetrante, em síntese, que no dia 16 de março de 2016,
foi exarado mandado  de prisão pelo douto magistrado da comarca de Alhandra. Em
seguida, fora ofertada a denúncia no dia 04 de abril de 2016.

No dia 28 de abril de 2016, a exordial foi recebida pelo juízo.

Alega que está preso há mais de 10 meses e “ainda não foi citado
para apresentar sua resposta a acusação.” E, nessas condições, diz que o prazo razoável
fora ultrapassado injustificadamente.

Pugna, ao final, pela concessão da ordem, em liminar, para que o
paciente responda ao processo em liberdade, aplicando-se uma das medidas cautelares
estatuídas  no  artigo  319  do  CPP,  evitando  assim  o  encarceramento  provisório  do
paciente, com a consequente expedição de alvará de soltura. 

Solicitadas as informações ao juízo processante, este aduz que no
dia 29 de novembro de 2015, por volta das 22h, no sítio Mata de Garapú, localizado na
comarca,  foi  assassinado  com  disparos  de  arma  de  fogo  Marcone  Francisco  do
Nascimento e tentaram contra a vida de Edson Luiz Nascimento Vasconcelos.

Reporta, ainda, que durante as investigações, foram identificados,
em tese, como autores dos delitos,  o paciente Geovane Nascimento de Souza, bem
assim, Jerfferson dos Santos Lima. Noticiou, também, que a denúncia foi recebida em
28 de abril de 2016.

Relata que o paciente foi citado e apresentou resposta escrita. 

Em  relação  ao  denunciado  Geovane  Nascimento  de  Souza,  o
mesmo foi  citado por  carta  precatória,  posto  que,  encontra-se  recolhido  na  cadeia
pública de Alhandra.

Conclusos os autos, vieram-me para a apreciação da liminar.

Eis o breve relato.

Liminar indeferida (fls. 31/32).

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça lançou
parecer pela denegação da ordem (fls. 34/37).
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Contudo, ao consultar a tramitação dos autos, constata-se que foi
citado e apresentou resposta.

Vieram-me os autos conclusos, pelo que determinei que fossem
postos em mesa para julgamento (fls. 38).

É o Relatório.

VOTO

Tenciona  a  impetração  mandamental  a  concessão  do  remédio
heroico, com o escopo de cessar a violação ao status libertatis do paciente, em decorrência
de suposto constrangimento ilegal provocado pelo excesso de prazo.

Ab initio, imperioso se faz ressaltar que, tanto a doutrina, como a
jurisprudência, vem reconhecendo que a manutenção do réu em isolamento celular por
tempo superior ao que a lei prevê, caracteriza constrangimento ilegal, reparável pela
via do habeas corpus.

No entanto, os prazos estabelecidos para a formação da culpa não
são absolutamente rígidos, admitindo-se que haja dilação dos mesmos, ainda que não
provocada pela defesa, se devidamente justificada. 

Com  efeito,  há  situações  nas  quais  alguns  entraves  processuais
ocorrem, porém, em respeito à garantia constitucional do contraditório, forçam o magistrado
a dilatar o prazo de encerramento da instrução criminal. 

De tal modo, a superação do prazo, por si só, não conduz imediata e,
automaticamente, ao reconhecimento de constrangimento ilegal por excesso de prazo na
formação da culpa, impondo análise à luz do princípio da razoabilidade.

Há que se examinar a regularidade do feito e a razoabilidade da
sequência dos atos processuais no tempo.

No caso sob julgamento, o paciente foi preso, em decorrência do
decreto preventivo, no dia 16 de março do ano pretérito, pelo juízo da comarca de Alhandra,
que detinha jurisdição sobre os processos criminais na época.

Com a criação da comarca do Conde, o processo foi distribuído em
19 de setembro de 2016. E, segundo a impetração, passaram mais de 10 meses e o paciente
não foi citado, por consequência, não se encerrou a instrução criminal.

Diante disso, é certo concluir que, a rigor, está ultrapassado o prazo
legal para a conclusão da instrução. Isso, porém, não implica dizer que a demora é ilegal.
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Contudo,  é de bom alvitre lembrar,  que são dois  réus presos em
comarcas distintas, e, trata-se de autos que foram transferidos em razão da instalação da
comarca  do  Conde.  Por  isso,  deve-se  ponderar  sobre  a  peculiaridade  do  caso  em
disceptação.

Ademais,  dando  conta  da  relativização  dos  prazos  em  casos  de
macrocriminalidade, e complexidade do feito reproduzo alguns precedentes:

“O  artigo  5º,  inciso  LXXVIII,  da  Constituição  Federal
determina que “a todos, no âmbito judicial e administrativo,
são assegurados a razoável duração do processo e os meios
que garantam a celeridade de sua tramitação”. 2. O excesso de
prazo  alegado  não  resulta  de  simples  operação  aritmética,
porquanto  deve  considerar  a  complexidade  do  processo,  o
retardamento injustificado, os atos procrastinatórios da defesa
e  número  de  réus  envolvidos;  fatores  que,  analisados  em
conjunto ou separadamente, indicam ser, ou não, razoável o
prazo para o encerramento da instrução criminal” (HC 98620,
Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:
Min.  LUIZ FUX, Primeira  Turma,  julgado em 12/04/2011,
DJe-103 DIVULG 30-05-2011 PUBLIC 31-05-2011 EMENT
VOL-02533-01 PP-00030). 

“PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  PRISÃO  PREVENTIVA.
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  LEGALIDADE.
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL
NÃO  CONFIGURADA.  CONDIÇÕES  PESSOAIS  DO
PACIENTE  FAVORÁVEIS.  POSSIBILIDADE  DE
MANUTENÇÃO  DA  SEGREGRAÇÃO  CAUTELAR.
EXCESSO  DE  PRAZO  NÃO  CONFIGURADO.
COMPLEXIDADE  DA  DEMANDA.  MULTIPLICIDADE
DE RÉUS E TESTEMUNHAS.  1.  O trancamento  da ação
penal  por falta  de justa causa constitui  medida de exceção,
somente  cabível  quando,  pela  mera  exposição  dos  fatos
verifique-se, de plano, a atipicidade da conduta, a inexistência
de prova da materialidade do delito ou ausência de uma das
condições  de  procedibilidade  do  feito.  2.  In  casu,  o  ora
paciente é apontado, com amparo em vasto acervo probatório
colhido  durante  as  investigações  policiais,  como  sendo
responsável pelo fornecimento de apoio material e logístico à
suposta organização criminosa que teria, em tese, arquitetado
e consumado, dentre outros, crime de homicídio triplamente
qualificado. 3. Justifica-se a manutenção da custódia cautelar
para  a  garantia  da  ordem  pública  com  o  fim  de  cessar  a
atuação  de  organização  que  assume,  a  partir  de  minuciosa
investigação policial, natureza de criminosa, e que é indicada
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como  responsável  pela  prática  de  crimes  de  elevada
gravidade. 4. O fato de ser o paciente primário, possuidor de
bons antecedentes e residência fixa, não obsta a decretação de
sua segregação cautelar, quando esta se dá em observância às
hipóteses autorizadoras da prisão preventiva a que se refere o
art. 312 do Código de Processo Penal. 5. Somente há de se
falar em constrangimento ilegal quando o excesso de prazo
for motivado pelo descaso injustificado do juízo, o que não
ocorreu na presente hipótese, onde o paciente está preso há
pouco  mais  de  seis  meses  e  o  pequeno  retardo  na
conclusão da instrução se justifica diante da complexidade
do feito pela multiplicidade de denunciados (13 réus). 6.
Recurso  ordinário  a  que  se  nega  provimento.  (STJ;  RHC
34.974;  Proc.  2012/0274119-2;  MA;  Sexta  Turma;  Relª
Desª Conv. Alderita Ramos de Oliveira; Julg. 05/03/2013;
DJE 19/03/2013).” (grifei)

Ante tais considerações, denego a ordem impetrada, em harmonia
com o parecer da douta Procuradoria de Justiça, recomendando ao Juiz processante
adotar as medidas legais cabíveis à conclusão e julgamento.

É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele
participando,  além de  mim,  relator,  o  Excelentíssimo Senhor  Desembargador  João
Benedito da Silva.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor
Francisco Sagres Macêdo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em 01
de abril de 2017.

João Pessoa, 19 de abril de 2017.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
Relator
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